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ABERTURA 
Caro(a) educador(a), esta cartilha foi elaborada para subsidiar a preparação dos(as) 
estudantes que participam do Câmara Mirim. Mas não é só isso. Enxergamos neste 
material mais do que um guia de atividades. Com ele, além de estabelecer um diálogo com 
você e sua turma, esperamos apontar outras possibilidades de trabalho. 

Precisamos da sua voz para construir um programa que realmente corresponda às 
necessidades da sala de aula. Entendemos que nossas iniciativas, com a sua participação 
efetiva, ganham alcance e significado.

Queremos mostrar também que todos(as) aqueles(as) com interesse no tema “educação 
para a cidadania” podem lançar mão dos textos e das atividades aqui propostas, adaptando-
as às suas realidades.

SOBRE O CÂMARA MIRIM
O CÂMARA MIRIM é realizado pelo Plenarinho, o programa de educação para democracia 
da Câmara dos Deputados voltado ao público infantojuvenil. Nossas ações, produtos e 
programas estão reunidos no portal plenarinho.leg.br.

Com o objetivo de promover educação política, o Câmara Mirim pretende incentivar 
o exercício de habilidades de cidadania. No programa, crianças e adolescentes são 
convidados(as) a propor ideias para melhorar o Brasil. A principal atividade envolve 
a discussão e votação dos melhores projetos de lei elaborados pelos(as) próprios(as) 
estudantes. 

Desde a primeira edição, em 2006, muitos aspectos do programa já foram modificados 
para melhor cumprir seu objetivo educativo. De uma única sessão no Plenário, como era 
anteriormente, passamos a dois dias de atividades a partir de 2014. 

No primeiro dia, simulamos o trabalho em comissões (reuniões mirins) para discutir e 
aperfeiçoar os projetos selecionados. No dia seguinte, temos a Sessão Mirim que, por sua 
vez, corresponde ao momento do Plenário. Nela são apresentadas, discutidas e votadas 
as propostas escritas de forma coletiva nas reuniões mirins. 

O Câmara Mirim sempre teve como meta promover a simulação das principais etapas do 
processo legislativo. Nas edições anteriores, a atenção estava voltada para a elaboração 
de projetos de lei e havia a intenção de fazer a experiência dos(as) estudantes ser a mais 
próxima possível da realidade da Câmara dos Deputados.

Em 2019, mudamos o foco do programa. Desde então, os projetos de lei deixaram de ser 
o objetivo principal das atividades e passaram a ser a base para a promoção do debate, 
exercício essencial para o desenvolvimento das habilidades de argumentação, de defesa 
de pontos de vista e de convencimento do outro sobre a importância do que se propõe. 
A ênfase, assim, passou a ser a preparação dos(as) estudantes para a discussão de ideias, 
aspecto fundamental do trabalho parlamentar.  

Resultante de um olhar atento para o programa, essa decisão encontrou apoio na 
compreensão de que a manutenção de um debate livre e crítico é fundamental em uma 



4

sociedade democrática. E que aprender a se posicionar de forma consciente, a defender 
ideias e analisar criteriosamente os fatos são atividades tão importantes quanto escrever 
leis - sua elaboração, aliás, depende dessas habilidades.  

Além disso, o parlamento é, por excelência, um espaço de divergência. Está aí o seu maior 
valor, é aí que reside a sua riqueza e o que explica a complexidade de suas decisões. Por 
isso, participar do Câmara Mirim implica estar disposto(a) a trabalhar com os(as) estudantes 
a escuta e a aceitação do diferente, o respeito por ideias dissonantes e a abertura para 
refletir sobre elas. 

(...) decorar o funcionamento do parlamento não dá aos estudantes capacidade para ler, 
criticar e resistir ao apelo dos marqueteiros, da elite ou dos pares em desenvolvimento. É pre-
ciso uma literacia que vá além do fatual. Democracia requer atitude crítica, que questione o 
lugar comum e interrogue múltiplos pontos de vista. (LEWISON et al., 2002).

O QUE SE ESPERA DOS(AS) ESTUDANTES
Acreditamos em um conceito amplo de cidadania que abarca seus aspectos cívico, político 
e social (MARSHALL, 1950). O aspecto cívico está ligado a direitos e deveres; o político está 
ligado a votar ou candidatar-se a cargos públicos; e o bem-estar social vai além daquilo que 
o Estado tem que prover, e inclui o voluntariado e a participação em ações comunitárias, 
dentre outras. Nenhuma dessas três dimensões se sobrepõe à outra. Todas devem estar 
articuladas no processo de formação do cidadão.

Recorremos também ao conceito de letramento político de Crick (1998), condição para 
o exercício maduro da cidadania. Trata-se da aprendizagem de conteúdos, habilidades e 
valores que ensinam como as pessoas podem se fazer atuantes na vida pública. 

Espera-se, com o letramento político, que os(as) estudantes tenham conhecimento sobre 
instituições públicas, leis e processos. Que tenham capacidade para analisar problemas, 
deliberar, apresentar propostas de solução, apoiar determinadas causas, organizar-se, 
protestar, fazer campanha e votar. Que se disponham a seguir os assuntos públicos, se 
interessem pela vida em comunidade e acreditem que as pessoas têm habilidade para 
influenciar a vida na sociedade (RAPHAEL et al., 2010). 

COMO USAR A CARTILHA
A seguir, disponibilizamos textos sobre o Poder Legislativo e suas funções, além de sugestões 
de atividades. A ideia é que você, docente, possa se apropriar desse conhecimento e, 
assim, contribuir para que os(as) estudantes aprendam sobre o Legislativo. As atividades 
estão associadas aos conteúdos da cartilha e são uma forma de se praticar o que foi lido. 

Estas sugestões, no entanto, não pretendem esgotar possibilidades. Sabemos que o 
espaço de construção de conhecimento é amplo e exige criatividade. Encare esta cartilha 
e o conteúdo do portal do Plenarinho como pontos de partida para a criação de aulas e 
materiais educativos que conversem com a sua realidade. Após a leitura do que se segue, 
faça as adaptações que julgar necessárias para o seu contexto e crie outras possibilidades 
– nesse caso, compartilhe-as conosco! 
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SUGESTÃO DE ATIVIDADES

Esquentando os motores
Conteúdo: Política, por que participar? 

Duração: Três aulas 

Módulo 1 
Conteúdo: O que é democracia

Duração: Três aulas

Módulo 2
Conteúdo: Os Três Poderes

Duração: Duas aulas

Módulo 3
Conteúdo: O que é um projeto de lei e como escrevê-lo 

Duração: Três aulas

Módulo 4
Conteúdo: Discussão e avaliação dos projetos de lei selecionados 

Duração:  Duas aulas

Módulo complementar

Jogo Voto Sim

ESQUENTANDO OS MOTORES

Aula 1

Participar ou não participar 
Ler e/ou ouvir a música “Brasil 500 Anos”, de Gabriel, o Pensador. Os(as) estudantes devem 
conversar sobre o que entenderam, se percebem a letra como uma crítica – se sim, a 
quem, se veem alguma conexão entre sua mensagem e a política. Com esta atividade, 
esperamos que surjam temas como apatia, acomodação, reclamação, falta/necessidade 
de participação no âmbito da política. Caso não apareçam espontaneamente, é importante 
que você traga para a discussão.
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Não adianta fi car aqui à toa, 

Só esperando notícia boa, 

O que se planta é o que se colhe, 

O futuro é um presente que a gente mesmo escolhe, 

A semente já está no nosso chão, 

Agora é só regar com a mente e o coração,

A transformação da revolta em amor, 

A transformação... 

Confi ra o vídeo ofi cial no YouTube

Depois que os grupos conversarem sobre a música, pedir que indiquem um(a) estudante 
para apresentar o resultado do debate. 

Este exercício de “eleição” de um(a) representante pode ser útil para, mais tarde, facilitar a 
identifi cação e indicação dos(as) estudantes que terão fala nos eventos do Câmara Mirim. 

Para casa: pedir que, a partir da conversa de hoje, escrevam uma defi nição para política. 
Explicar que não precisam se preocupar se estão certos(as) ou errados(as).

Os(as) estudantes devem entregar as suas anotações no dia seguinte. 

Antes da aula que dará seguimento a estas atividades, é preciso ler e montar uma 
apresentação daquilo que foi escrito. 

Aula 2

O que é política

Apresentar em linhas gerais um resumo do que foi entregue/enviado. Depois, pedir que 
leiam o texto “O que é política”.

https://cd.leg.br/oHcmZ7f3S6
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Acesse o texto “O que é política”

Pedir que comparem o que haviam escrito com o que leram. Há semelhanças? Há diferenças? 
O objetivo é ajudá-los(as) a perceber como a política afeta nossas vidas e o quão importante 
é participar, se queremos construir uma sociedade melhor. 

De forma coletiva, retomar a conversa sobre a relação da música articulando-a com a 
leitura do texto. Incentivá-los(as) a comentar o que acham que acontece quando fi camos 
quietos e calados. Trazer exemplos do contexto dos(as) estudantes que lhes permitam 
entender melhor essa situação. Aproveitar para falar também que a participação política 
exige conhecimentos sobre canais e formas de participar e fi scalizar. 

Para terminar, explicar que o trabalho das próximas aulas é fundamental para prepará-
los(as) para o Câmara Mirim, um programa de simulação da atividade parlamentar, e que 
este exercício é super importante para que a turma cresça antenada, capaz e competente 
ao exercitar sua cidadania. 

Para casa: pedir que pesquisem e escrevam o que faz um(a) deputado(a) e quais os 
3 Poderes da União. As pesquisas devem ser entregues por escrito na aula seguinte. 
É importante guardá-las, pois serão necessárias mais adiante. 

https://cd.leg.br/QdcFR9ywxb
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MÓDULO 1

Conteúdo
O que é democracia? 

Objetivos 
• Compreender o conceito de democracia;

• Diferenciar sistema democrático de sistema autoritário;

• Conhecer e identifi car as diferenças entre democracia direta e representativa;

• Refl etir sobre o exercício da cidadania e sua relação com o processo democrático.

Duração
Três aulas 

Desenvolvimento

AULA 1
O que é democracia 

No início, conversar com os(as) estudantes sobre o que eles(as) entendem por democracia 
e por ditadura. 

Deixar anotado em algum lugar visível a defi nição construída pela turma sem qualquer 
correção. 

Em seguida, pedir que leiam o texto “O que é a República Federativa do Brasil”. 

Acesse o texto “O que é a República Federativa do Brasil”

Depois de 10 minutos, pedir que expliquem o que leram e que comentem se acham que 
vivemos numa democracia ou sob um sistema autoritário e justifi quem. Registre o que 
pensam no mesmo quadro usado no início da aula. 

Para casa: pedir que pesquisem sobre outras formas, sistemas e regimes de governo.

https://cd.leg.br/nAvGjYB1qj



9

Link para o vídeo “O que é democracia?”

AULA 2
Poder do povo 

Retomar o quadro com as anotações da aula anterior e solicitar que comentem o resultado 
de suas pesquisas. 

Em seguida, pedir que leiam o texto de referência “O povo pode ter poder”. 

Link para o texto de referência “O povo pode ter poder”

Depois disso, pedir que comentem a leitura à luz daquilo que haviam pesquisado em casa. Aqui, 
sugerimos retomar as anotações do início de aula e estabelecer um paralelo entre os diferentes 
momentos políticos do Brasil e os conceitos que encontraram no texto. O objetivo é ajudá-los(as) 
a compreender o que é um Estado democrático e um Estado autoritário. 

TEXTO DE REFERÊNCIA
O povo pode ter poder 

Na Constituição Federal está escrito que todo poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da Constituição. 

O que isso quer dizer? 

Que no Brasil o poder não está em um indivíduo, que as leis 
que governam o País não nascem da vontade de alguém com 
poder absoluto, mas de representantes eleitos(as) que 
as escrevem para serem a expressão da vontade do 
povo. O poder é compartilhado e mesmo 
os(as) governantes estão sujeitos(as) ao que 
determinam as leis. 

Em primeiro lugar, somos uma 
democracia, um governo do povo.

Democracia

A palavra democracia vem do grego. 
Nessa língua, demos signifi ca povo e 
cracia quer dizer poder. Signifi ca poder 
do povo, ou ainda, poder no povo. 

Assim, uma pista para descobrir o que é uma democracia é fazer a pergunta “Quem 
governa?”. Numa democracia, as decisões têm que passar, direta ou indiretamente, pelo 
povo.

que governam o País não nascem da vontade de alguém com 
poder absoluto, mas de representantes eleitos(as) que 
as escrevem para serem a expressão da vontade do 
povo. O poder é compartilhado e mesmo 
os(as) governantes estão sujeitos(as) ao que 

https://cd.leg.br/wDkJDGDC-B

https://cd.leg.br/Ixr5tC9-uO
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Democracia x Aristocracia 

Na aristocracia, o governo está na mão de quem detém privilégios econômicos, sociais ou, 
ainda, de quem herda esse poder. Essas pessoas permanecem no comando por imposição 
ou pelo uso da força. Se o povo não concordar com o que elas decidem, não pode fazer 
nada para mudar.

Vamos dar um exemplo: se, na sua sala de aula, a decisão sobre a festa de encerramento 
do semestre for discutida com a participação de todos(as) os(as) colegas ou entre 
representantes escolhidos(as) da turma, estamos falando de uma democracia. Mas, se 
um(a) dos(as) alunos(as) é fi lho(a) de uma fi gura poderosa da cidade e, por isso, escolhe 
por todos(as), sem apoio da turma, aí estamos falando de uma aristocracia.

O caminho da democracia

Numa democracia, o confl ito de interesses é comum porque todas e todos são considerados 
iguais e a importância de cada um na hora de tomar uma decisão é a mesma. Ninguém 
vale mais do que ninguém. É por isso que pode demorar um bocado para se chegar a um 
acordo. As decisões mais maduras, que benefi ciam de forma mais ampla o povo e que 
resultam em um bem coletivo para a sociedade, precisam ser muito bem discutidas e isso 
leva tempo.

AULA 3
Democracia representativa 

Começar pedindo que leiam o texto de referência “Democracia Direta X Indireta 
ou Representativa”.

Texto “Democracia Direta  x   Indireta ou Representativa”

Em seguida, devem comentar o que entenderam sobre como é exercida a democracia no 
Brasil. Eles(as) devem justifi car seus comentários. 

Perguntar: qual seria a forma democrática de tomar decisões na sala de aula? 
E na escola? 

https://cd.leg.br/98j3zCiXiP
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TEXTO DE REFERÊNCIA
Democracia Direta X Indireta ou Representativa

Na Grécia antiga, como eram poucos os cidadãos, eles se reuniam em praça pública, 
chamada de Ágora, para discutir a política e os assuntos de interesse da comunidade.

Mas sabe por que eram poucos os cidadãos na Grécia Antiga? Porque, para esse 
povo, nessa época, só eram cidadãos os homens livres, nascidos na Grécia, que não 
precisavam trabalhar para sobreviver. Assim, fi cavam de fora os homens trabalhadores, 
como comerciantes e artesãos, as mulheres, pessoas escravizadas, os estrangeiros e as 
crianças.

Depois de tantos anos, o conceito de cidadania mudou e, com isso, também mudou a 
forma de colocar a democracia em prática. Já imaginou juntar os mais de 200 milhões de 
brasileiros e brasileiras para discutir uma lei? Impossível, não é mesmo? Por isso existe a 
democracia indireta ou representativa. Na impossibilidade de juntar essa gente toda para 
tomar decisões tão difíceis, os cidadãos e cidadãs precisam escolher quem os representem, 
ou seja, quem discuta os assuntos importantes e tome as decisões em nome de todos e 
todas. 

Na democracia representativa, o poder está nas mãos do povo, mas não é ele que 
governa. Como diz nossa Constituição, o poder “emana do povo”, o que signifi ca que 
o poder vem do povo. Os cidadãos e cidadãs escolhem, por meio da eleição, quem os 
representará no poder.

Os(as) representantes, que no Brasil decidem os assuntos públicos, são: Presidente da 
República, Governador(a) de Estado e Prefeito(a) (Poder Executivo); Senador (a), Deputado 
(a) Federal, Deputado (a) Estadual – no caso do DF, Distrital – e Vereador(a)  (Poder 
Legislativo). 

LEITURA COMPLEMENTAR

São Vicente, o berço da democracia (https://plenarinho.leg.br/index.
php/2018/07/31/sao-vicente-berco-da-democracia/)

O que é República Federativa do Brasil (https://plenarinho.leg.br/index.
php/2017/09/01/o-que-e-a-republica-federativa-do-brasil/)

Uma aventura democrática (https://plenarinho.leg.br/index.php/2017/02/09/
uma-aventura-democratica/)

Diretas Já  (https://plenarinho.leg.br/index.php/2020/10/o-movimento-das-
diretas-ja/)
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MÓDULO 2

Conteúdo
Os Três Poderes 

Objetivos
• Identifi car e conhecer quem governa o País;

• Conhecer os Poderes do País;

• Conhecer a função de cada Poder;

• Conhecer o papel do Poder Legislativo e suas atribuições.

Duração
Duas aulas 

Desenvolvimento

AULA 1

Sedes 
Procurar em revistas ou na internet imagens das sedes dos Três Poderes em Brasília e 
levar para mostrar em sala de aula. 

Perguntar se os(as) estudantes sabem onde fi cam, como se chamam e o que cada um 
representa. 

Pedir que leiam o texto de referência a seguir e fi quem atentos ao que diferencia os 
Três Poderes.  

Texto “Os três Poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário”
https://cd.leg.br/XPvUtEWTXA
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Recuperar os textos que escreveram como atividade de casa ao fi nal do “Esquentando os 
motores” e e apresentá-los. 

Comparar o que haviam anotado com o que leram. No quadro, fazer uma tabela com uma 
coluna para cada Poder, e perguntar o que entra em cada uma. 

Registrar a tabela para retomá-la na aula seguinte. 

Aula 2

Se tiver acesso à internet em sala, pode começar as atividades convidando os 
estudantes a jogar A palavra é… Três Poderes: https://plenarinho.leg.br/index.
php/2020/09/palavra-e-tres-poderes/

Dividir a turma em pequenos grupos e pedir que retomem o texto lido na aula anterior. 
Entregar papel, tesoura e material para desenhar e colorir. Os(as) estudantes devem 
ser orientados(as) a elaborar cartas em forma de baralho. Umas devem conter o nome 
de cada um dos Poderes. Outras, as funções de cada um. E outras, os cargos associados 
a eles. 

Ao terminar, dar um tempo para que brinquem com o jogo que criaram, associando a 
carta com o nome do Poder às cartas de funções ou cargos. Quando tiverem terminado, 
conversar sobre a experiência e pedir que avaliem, com base no que já aprenderam, os 
acertos e erros. 

TEXTO DE REFERÊNCIA 
Os três Poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário 

Foi o fi lósofo francês Montesquieu quem tratou pela primeira vez da divisão dos poderes. 
Depois de muito estudar o assunto, concluiu que “tudo estaria perdido se o mesmo homem, 
ou o mesmo corpo de principais, ou de nobres, ou do povo, exercesse os três poderes, o 
que faz leis, o que executa as resoluções públicas e o que julga os crimes ou as desavenças 
dos particulares”. Com isso, ele queria dizer que, se em uma sociedade, uma pessoa só 
ou um mesmo grupo cuidasse de tudo, nada iria funcionar. Por isso, a importância de se 
separar os Poderes. 

No Brasil, os Poderes que nos administram são: o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
Eles são poderes independentes e harmônicos entre si, ou seja, nenhum é mais forte que 
o outro e os três devem trabalhar de forma harmoniosa e coordenada.  

O Poder Executivo

O Executivo é a instância de poder político encarregada de 
executar as leis e administrar o funcionamento do município, 
estado ou país. O Poder é exercido pelo(a) presidente 
(em nível nacional), governador(a) (estadual) e prefeito(a) 
(municipal).
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O Poder Judiciário

É o Poder encarregado de fazer com que as leis sejam 
cumpridas, garantindo os direitos dos indivíduos. Seu órgão 
máximo é o Supremo Tribunal Federal, cujos ministros e 
ministras são nomeados pelo(a) presidente da República. Os 
órgãos estaduais são os tribunais de justiça. Não há instância 
municipal. 

O Poder Legislativo

É o poder encarregado de fazer as leis e fi scalizar as ações do 
Executivo. É exercido por:

- Senadores(as) e deputados(as) federais, no Congresso 
Nacional;

- Deputados(as) estaduais, nas Assembleias Legislativas;

- Deputados distritais, na Câmara Legislativa do Distrito 
Federal;

- Vereadores(as), nas Câmaras Municipais.

Curiosidade: o Poder Legislativo é bicameral, ou seja, tem duas Casas, somente no nível 
federal, com o Senado e a Câmara dos Deputados.

- Câmara dos Deputados - É formada por 513 deputados(as). O número de 
deputados(as) (representatividade) de um estado tem a ver com o número de 
habitantes. 

- Senado Federal - É formado por 81 senadores(as), representantes dos 26 estados e 
do Distrito Federal. São três representantes por cada Unidade da Federação. 

Ouvir bem para legislar melhor 

Para bem legislar, uma das funções mais relevantes do Congresso Nacional é a de ouvir as 
variadas “vozes e interesses” do povo brasileiro de uma maneira organizada. Para isso, a 
Câmara dos Deputados e o Senado realizam muitos debates ao longo do ano. 

Os deputados e deputadas se reúnem nas comissões e no Plenário para tratar dos mais 
variados assuntos. Especialistas, grupos organizados e quaisquer pessoas interessadas 
podem participar de vários desses momentos. A democracia se faz assim mesmo – dando 
aos cidadãos e cidadãs o direito de emitir suas opiniões. 

Ao estudar bem um tema, ouvir cada parte interessada e conhecer todos os lados da 
história, os(as) parlamentares querem se tornar mais aptos(as) a elaborar e votar propostas 
que melhorem a vida da população.
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PASSATEMPOS COMPLEMENTARES

Jogo Ligue-Ideias

Acesse aqui o Jogo Ligue-Ideias

Congresso Nacional 

https://cd.leg.br/QJozX_oChI
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LEITURA COMPLEMENTAR 

Conheça a Câmara 

Acesse a página ”Conheça a Câmara”

Desde a primeira legislatura... 

Acesse o texto “Desde a primeira legislatura...”

As diferentes sedes da Câmara: 

Conheça “As diferentes sedes da Câmara”

O que fazem os deputados: 

Acesse a página “O que fazem os deputados”

https://cd.leg.br/VYKX1K5Kuz

https://cd.leg.br/3q5bqPLfRy

https://cd.leg.br/CnhaAymkeV

https://cd.leg.br/hFI_qMeoIE



17

MÓDULO 3

Conteúdo 
O que é um projeto de lei e como escrevê-lo 

Objetivos
• Saber o que é e como se escreve um projeto de lei;

• Entender que as leis nascem para solucionar problemas;

• Conhecer as principais etapas do processo legislativo de um projeto de lei ordinário;

• Entender que, quando boas leis são aprovadas, ganham todos, não só os(as) seus 
(suas) autores(as).

Duração
Três aulas 

Desenvolvimento

AULA 1

Identificação de problemas 
Na véspera, pedir que, em casa, os(as) estudantes conversem com os(as) responsáveis ou 
façam uma pesquisa sobre os principais assuntos em pauta no País. Em sala, conversar 
sobre os temas identificados: que tipo de problema, alcance do problema (nacional, 
municipal, local) e se/como a criação de uma lei poderia solucioná-lo. 

Para casa: pedir que busquem mais informações sobre os problemas identificados. Explicar 
que estas informações serão usadas para que escrevam uma proposta de lei. 
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AULA 2

Elaboração do projeto de lei 

Apresentar aos(às) estudantes o vídeo que explica como se escreve um projeto de lei 
(se não for possível assistir em sala de aula ou no laboratório de informática, pedir que 
assistam previamente em casa). 

Vídeo “Como fazer seu projeto de lei”

Durante a aula, pedir que, a partir da pesquisa que fi zeram e do vídeo assistido, 
escrevam individualmente uma regra/lei que melhoraria/resolveria o problema 
que encontraram. 

Explicar que as propostas escritas podem ser enviadas para participar do concurso que 
seleciona os três projetos de lei que vão ser discutidos no Câmara Mirim. O(a) estudante 
que quiser enviar sua ideia deve se manifestar e o(a) educador(a) deve pedir autorização 
do(a) responsável para fazê-lo. 

https://cd.leg.br/l1nIiFoxkn
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AULA 3 

Processo Legislativo 

Pedir que os estudantes leiam o texto de referência “O processo legislativo”. 

Texto “O processo legislativo”

Em seguida, pedir que um(a) estudante de cada vez vá ao quadro e anote, em ordem 
sequencial, as etapas do processo legislativo. Elas devem incluir desde a elaboração do PL 
até sanção presidencial. 

Para concluir, comentar o processo legislativo mirim e pedir que indiquem quais etapas 
serão simuladas e o que se faz em cada uma delas. 

Explicar que o próximo módulo só ocorrerá depois da seleção dos PLs que serão discutidos 
nas atividades de outubro.  

TEXTO DE REFERÊNCIA

O processo legislativo
O dicionário Aurélio defi ne o termo “processo” como a maneira pela qual se realiza uma 
operação. Assim, processo legislativo é a maneira pela qual uma ideia pode virar uma lei. 

Primeiro ela precisa ser transformada em um texto escrito de forma bem fundamentada. 
Esse texto, o projeto de lei ou PL, deve primeiro ser discutido e votado pela Câmara e pelo 
Senado. Se aprovado, para virar lei de verdade, valendo para todo o Brasil, ainda é preciso 
que o(a) presidente sancione (aprove) a lei. 

https://cd.leg.br/5KCK_7ZUlk
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O processo legislativo começa quando o projeto de lei é apresentado à Mesa Diretora. O(a) 
presidente da Câmara distribui o projeto às comissões, que vão discutir o seu tema, sua 
admissibilidade e sua constitucionalidade. 

Depois que é aprovado pelas comissões, ele pode ir ao Plenário para ser votado por 
todos(as) os(as) deputados(as) ou, ainda, seguir direto para o Senado ou para a sanção 
presidencial, caso tenha sido aprovado pela comissão em caráter conclusivo.

As comissões
Comissões são grupos de parlamentares que se organizam para estudar e votar os 
projetos de lei antes que eles sigam para discussão no grande Plenário. Elas existem 
tanto na Câmara quanto no Senado, podendo, até mesmo, ser mistas, quando reúnem 
parlamentares das duas Casas. Após examinar os PLs, as comissões podem dar o seu 
parecer, recomendando ao Plenário sua aprovação ou rejeição. 

Mais de 80% dos projetos de lei que passam pelas comissões não precisam ser votados 
pelo Plenário – basta a análise delas para que os PLs sigam para o Senado ou para a sanção 
presidencial. Esse é o chamado “poder conclusivo das comissões”. Cada comissão tem 
um(a) presidente, três vice-presidentes e um número diferente de membros. Nenhuma 
pode ter mais de 61 e menos de 18 parlamentares.

Processo Legislativo Mirim
No Câmara Mirim, são simuladas as reuniões de comissão e a sessão do Plenário. Nas 
reuniões de comissão, os(as) estudantes apresentam, discutem e votam as propostas 
de alteração que fizeram ao texto original dos três PLs selecionados. Ao final da reunião, 
votam a aprovação do novo texto, chamado de relatório ou substitutivo (porque substitui 
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o anterior). Se o novo texto for aprovado, é ele que vai para votação fi nal na sessão do 
Plenário. Se for rejeitado, o que segue para o Plenário é o texto do(a) autor(a), sem 
qualquer modifi cação. 

Na sessão do Plenário, são apresentados os resultados das reuniões. Os textos substitutivos 
ou os originais são mais uma vez discutidos e votados. Nesta ocasião, não há mais alterações 
a serem feitas. Apenas aprovação ou rejeição do que se discutiu. 

Os PLs mirins aprovados em Plenário são encaminhados para as comissões e podem ser 
apadrinhados por deputados(as) federais. Eles(as) podem apoiar a ideia do(a) estudante e 
fazer o projeto tramitar de verdade. Isso já aconteceu algumas vezes! 

LEITURA COMPLEMENTAR

Como surge uma lei

Acesse a página “Como surge uma lei”

Animação Projeto de lei ordinária 

Acesse a animação “Projeto de Lei Ordinária”

Comissões 

Conheça mais sobre as Comissões

Projetos do Câmara Mirim podem virar leis de verdade

Acesse para saber como os Projetos do Câmara Mirim 
podem virar leis de verdade

https://cd.leg.br/uinyYCk7ih

https://cd.leg.br/EBMiz1_zmJ

https://cd.leg.br/3jebPmOShh

https://cd.leg.br/6fm7_iJ5lc
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MÓDULO 4 

Avaliação dos três PLs selecionados
Este módulo está previsto para o segundo semestre, depois que os projetos de lei do 
Câmara Mirim tiverem sido selecionados.

Objetivos 
• Conhecer os PLs selecionados;

• Elaborar emendas aos PLs selecionados;

• Praticar o debate respeitoso;

• Aprimorar a capacidade de escuta.

Duração 
Duas aulas

Desenvolvimento

AULA 1 

Sobre os PLs
Apresentar aos(às) estudantes os três projetos de lei selecionados. Pedir que comentem 
o que pensam de cada um - pertinência e relevância dos temas, qualidade dos textos e 
das propostas feitas, se concordam que podem solucionar as questões a que se referem.

Explicar que é importante, para além daquilo que achamos, pesquisar sobre o assunto 
de cada PL e refletir sobre possíveis melhorias ao texto original. Vale ressaltar que, nesta 
etapa, o objetivo não é mais criar uma nova proposta legislativa, mas, sim, aperfeiçoar a 
que está em discussão. Para isso, é possível sugerir a alteração de trechos do texto, bem 
como a inclusão ou exclusão.  

Para casa: orientar a realização de pesquisa sobre o tema de cada um e sobre o 
que se discute na mídia sobre ele. Pedir que anotem os prós e contras e levem na  
aula seguinte. 
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AULA 2

Alterações aos PLs  
Dividir a turma em três grupos. Cada um tratará de um dos PLs. 

Em cada grupo, os(as) estudantes devem ser orientados(as) a discutir os pontos positivos 
e negativos da proposta, além de escrever possíveis melhorias. Dar 20 minutos para que 
possam debatê-las. Cada grupo deve escolher quem apresentará o resultado da discussão. 
Ele(a) terá 5 minutos para apresentar o trabalho do grupo. Depois, toda a turma discute as 
alterações sugeridas, podendo acrescentar novas ideias. 

Trabalhar um PL de cada vez, permitindo que, neste momento, todos(as) possam se 
manifestar sobre as alterações sugeridas. Explicar que estas propostas de alteração serão 
enviadas para o Câmara Mirim e, em outubro, debatidas com outros(as) deputados(as) 
mirins, incluindo o(a) autor(a). 

Essas propostas de alteração aos projetos são as emendas. No processo legislativo 
brasileiro, emendas são proposições apresentadas como acessórias, destinadas a alterar a 
proposição principal. De forma simplifi cada, são textos sugeridos por outros parlamentares 
com alterações ao texto do projeto de lei inicial. As emendas podem alterar a ideia original, 
modifi cando, incluindo ou retirando palavras do texto.

Durante os trabalhos nas comissões em Brasília, as emendas serão discutidas e votadas 
pelos deputados e deputadas mirins. Por isso, é importante que tenham uma redação 
clara e objetiva, para que seja fácil entender o que mudam na proposta original.

É importante explicar a importância do debate no processo legislativo e por que é 
fundamental que fi que bem claro o objeto da discussão – o que é, como ocorre, a quem 
afeta. O objetivo é permitir um entendimento completo da situação que experimentarão 
no Câmara Mirim, quando discutirão estas ideias com outros(as) estudantes, tendo como 
referência este trabalho que realizaram. 
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MÓDULO COMPLEMENTAR 
Para a realização deste módulo, é preciso que o(a) educador(a) tenha a possibilidade 
de imprimir um jogo de cartas. Ele foi criado para viabilizar uma experiência prévia do 
processo legislativo. 

Duração
Uma aula

Desenvolvimento 

AULA 1 

Jogo Voto Sim
Para que os(as) estudantes reflitam e percebam que, na prática, a aprovação de uma lei 
envolve todo um processo de discussão, definição de estratégias e formação de alianças, 
foi criado Voto Sim, o jogo do Câmara Mirim. 

Voto Sim é um jogo de simulação das etapas de discussão e votação de projetos de lei nas 
casas legislativas - em especial, na Câmara dos Deputados.

O jogo foi concebido para a sala de aula. Cada um(a) dos(as) jogadores(as) representa um(a) 
legislador(a) do parlamento da escola, que é responsável por fazer os acordos necessários 
para a aprovação de todas as atividades e compras que a escola realizará.

Durante o jogo, os(as) parlamentares mirins devem aprovar uma série de projetos de lei 
que lhes garantem “pontos políticos”. Cada lei aprovada, no entanto, tem um custo a ser 
observado, que será descontado do orçamento geral da escola.

Nessa atividade, espera-se que o(a) estudante se confronte com decisões a serem tomadas 
coletivamente e perceba que a sua posição individual deve ser, na maioria das vezes, 
colocada de lado para que se possa construir uma proposta possível - e que agrade à 
maioria das pessoas. 

Para concluir a atividade, conversar sobre os processos do jogo e seu resultado. Pedir que 
a turma releia o texto sobre processo legislativo e compare o que viveram e os conceitos 
do texto. Mostrar de que forma tudo o que foi experimentado dialoga com as atividades 
do Câmara Mirim. 
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Objetivo
O objetivo principal é promover o debate e a articulação entre as coligações de modo 
que sejam aprovados projetos de lei importantes para a escola – mas sem ultrapassar o 
orçamento previsto. 

Para que a turma/parlamento vença, é preciso que:

• Todas as coligações conquistem 5 “pontos políticos” com a aprovação de seus projetos.

• O orçamento não acabe antes da aprovação dos projetos.

Jogo Voto Sim 
Imprimir regras

Acesse as regras do Jogo Voto Sim

Imprimir cartas 

Acesse as cartas do jogo para impressão

https://cd.leg.br/Fl96ZvTeRQ

https://cd.leg.br/7cSYrhQ6wY
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plenarinho.leg.br

Qualquer informação, sugestão ou 
dúvida sobre como usar  
a cartilha, escreva para 

camaramirim@camara.leg.br. 


